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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10707.000404/2008­65 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­007.246  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  8 de maio de 2019 

Matéria  IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA  

Recorrente  ALEXANDRE MENDES MEYOHAS 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2003, 2004, 2005, 2006 

DEFESA. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. 

Considera­se  como  não­impugnada  a  parte  do  lançamento  contra  a  qual  o 
contribuinte não apresenta óbice. 

IRPF. DEDUÇÕES LEGAIS. 

As  deduções  de  dependentes,  de  despesas  médicas,  de  despesas  com 
instrução  e  de  contribuição  a  plano  de  previdência  privada,  somente  são 
permitidas quando preenchidos os requisitos legais de regência. 

AUTO DE INFRAÇÃO. MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. 

E cabível a aplicação da multa qualificada prevista na legislação de regência 
quando  restar  comprovado  o  intento  doloso  da  contribuinte  de  reduzir 
indevidamente  sua  base  de  cálculo,  a  fim  de  eximir­se  da  cobrança  do 
imposto de renda. 

 
 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento  ao  recurso  voluntário.  Votou  pelas  conclusões  o  Conselheiro  Gregório  Rechmann 
Junior. 

(documento assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira­ Presidente. 

(documento assinado digitalmente) 

Paulo Sergio da Silva ­ Relator. 
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  10707.000404/2008-65  2402-007.246 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 08/05/2019 IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA  ALEXANDRE MENDES MEYOHAS FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 24020072462019CARF2402ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Ano-calendário: 2003, 2004, 2005, 2006
 DEFESA. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA.
 Considera-se como não-impugnada a parte do lançamento contra a qual o contribuinte não apresenta óbice.
 IRPF. DEDUÇÕES LEGAIS.
 As deduções de dependentes, de despesas médicas, de despesas com instrução e de contribuição a plano de previdência privada, somente são permitidas quando preenchidos os requisitos legais de regência.
 AUTO DE INFRAÇÃO. MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA.
 E cabível a aplicação da multa qualificada prevista na legislação de regência quando restar comprovado o intento doloso da contribuinte de reduzir indevidamente sua base de cálculo, a fim de eximir-se da cobrança do imposto de renda.
  Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário. Votou pelas conclusões o Conselheiro Gregório Rechmann Junior.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira- Presidente.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Sergio da Silva - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Renata Toratti Cassini e Thiago Duca Amon (suplente convocado).
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 238) pelo qual o recorrente se indispõe contra decisão em que a autoridade de piso considerou improcedente impugnação contra lançamento de IRPF no valor de R$ 37.418,86 (acrescidos de juros e multa), incidente sobre glosa de despesas médicas, dedução de dependentes, dedução de despesas com instrução e dedução de despesas com plano de previdência privada, declaradas nas DIRPF dos exercícios de 2004 a 2007. 
Consta da decisão recorrida o seguinte relatório dos fatos verificados no processo até aquele momento:




Ao analisar o caso, em 26.03.2009, entendendo a autoridade de piso que o contribuinte: 1) apresentou documentos referentes a despesas com instrução não informadas em suas declarações e que não trouxe nenhum documento que comprovasse as informações declaradas; 2) apresentou recibos de despesas médicas sem que tais documentos comprovassem a ocorrência das despesas declaradas; 3) não apresentou qualquer documento para cancelar as glosas de deduções de dependentes ou as glosas de despesas com plano de previdência privadas; e 4) não apresentou qualquer argumento válido para afastar a aplicação multa de oficio qualificada, decidindo, ao final, pela improcedência da impugnação e pela manutenção o credito lançado.
Irresignado, o contribuinte apresentou recurso voluntário, trazendo em síntese as mesmas argumentações da impugnação, ressaltando, porém, que consta da DIRPF 2005 o pagamento de despesas médicas em favor de sua esposa Patrícia Cerqueira Lõsch e, também, que não cabe a aplicação de multa de ofício sobre o valor da glosa da restituição IRPF realizada ao recorrente. 
Pede, ao final, o cancelamento do auto de infração ou ao menos a redução da multa de ofício para 75%.
É o relatório.

 Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
Da admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais para sua admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
Quanto as alegações do recorrente
No que tange às despesas odontológicas com realizadas junto à Patrícia Cerqueira Lõsch, odontóloga, levando em consideração o fato tratar de despesas com altos valores e incomuns para a renda declarada do contribuinte e, ainda, considerando o fato de a profissional prestadora do suposto serviço ser a sua própria esposa, caberia ao contribuinte demonstrar a efetiva prestação da atividade, mediante a apresentação de outros documentos rotineiramente usados para tal demonstração, como por exemplo: exames laboratoriais, prontuário, cheques emitidos, comprovantes de saque, etc. Tais documentos, entretanto, não foram apresentados em momento algum do processo, sendo, portanto, correta a glosa da declarada despesa.
Sobre a alegação de que declarou despesas odontológicas junto à suas esposa odontóloga (Patrícia Cerqueira Lõsch) na DIRPF 2005 (ano calendário 2004), embora o resultado de tal alegação não afete o lançamento em apreço, apenas para informação do contribuinte, analisada a referida declaração, não constam despesas junto à apontada profissional.
Quanto à multa de ofício, tal penalidade foi aplicada sobre o IRPF resultante de glosas de diversas despesas e deduções ilegais, além de restituições indevidas obtidas em razão de informações falsas prestadas pelo contribuinte e, ainda, porque a constituição do crédito tributário se deu por lançamento de ofício, sendo, portanto, cabível a exigência da penalidade, nos termos do art. 44, I, da Lei 9430/96.
Em relação às demais alegações, por se tratarem de meras repetições procrastinatórias de argumentos apresentados na impugnação, cuja autoridade de piso já as enfrentou e superou, em razão das conclusões da DRJ não diferirem do entendimento a ser aplicado neste voto, com fulcro no art. 57, §3º do RICarf, colaciona-se abaixo excerto daquela decisão, tratando da matéria:




Conclusão
Ante o exposto, voto por CONHECER do recurso voluntário e NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido.
Assinado digitalmente
Paulo Sergio da Silva � Relator
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Participaram da  sessão de  julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros  da 
Silveira  (Presidente),  Gregório  Rechmann  Junior,  João  Victor  Ribeiro  Aldinucci,  Luís 
Henrique  Dias  Lima,  Maurício  Nogueira  Righetti,  Paulo  Sergio  da  Silva,  Renata  Toratti 
Cassini e Thiago Duca Amon (suplente convocado). 

Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  (fls.  238)  pelo  qual  o  recorrente  se  indispõe 
contra  decisão  em  que  a  autoridade  de  piso  considerou  improcedente  impugnação  contra 
lançamento de IRPF no valor de R$ 37.418,86 (acrescidos de  juros e multa),  incidente sobre 
glosa  de  despesas  médicas,  dedução  de  dependentes,  dedução  de  despesas  com  instrução  e 
dedução de despesas com plano de previdência privada, declaradas nas DIRPF dos exercícios 
de 2004 a 2007.  

Consta  da  decisão  recorrida  o  seguinte  relatório  dos  fatos  verificados  no 
processo até aquele momento: 
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Ao  analisar o  caso,  em  26.03.2009,  entendendo  a  autoridade  de piso  que  o 
contribuinte:  1)  apresentou  documentos  referentes  a  despesas  com  instrução  não  informadas 
em  suas  declarações  e  que  não  trouxe  nenhum documento  que  comprovasse  as  informações 
declaradas;  2)  apresentou  recibos  de  despesas  médicas  sem  que  tais  documentos 
comprovassem a ocorrência das despesas declaradas;  3) não  apresentou  qualquer documento 
para  cancelar  as  glosas  de  deduções  de dependentes  ou  as  glosas  de  despesas  com  plano  de 
previdência privadas; e 4) não apresentou qualquer argumento válido para afastar a aplicação 
multa  de  oficio  qualificada,  decidindo,  ao  final,  pela  improcedência  da  impugnação  e  pela 
manutenção o credito lançado. 

Irresignado, o contribuinte apresentou recurso voluntário, trazendo em síntese 
as mesmas argumentações da  impugnação,  ressaltando, porém, que consta da DIRPF 2005 o 
pagamento de despesas médicas em favor de sua esposa Patrícia Cerqueira Lõsch e, também, 
que  não  cabe  a  aplicação  de  multa  de  ofício  sobre  o  valor  da  glosa  da  restituição  IRPF 
realizada ao recorrente.  

Pede, ao final, o cancelamento do auto de infração ou ao menos a redução da 
multa de ofício para 75%. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator. 

Da admissibilidade 

O  recurso  é  tempestivo  e  atende  aos  requisitos  legais  para  sua 
admissibilidade, portanto, deve ser conhecido. 
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Quanto as alegações do recorrente 

No  que  tange  às  despesas  odontológicas  com  realizadas  junto  à  Patrícia 
Cerqueira  Lõsch,  odontóloga,  levando  em  consideração  o  fato  tratar  de  despesas  com  altos 
valores e  incomuns para a renda declarada do contribuinte e, ainda, considerando o fato de a 
profissional  prestadora  do  suposto  serviço  ser  a  sua  própria  esposa,  caberia  ao  contribuinte 
demonstrar  a  efetiva  prestação  da  atividade, mediante  a  apresentação  de  outros  documentos 
rotineiramente  usados  para  tal  demonstração,  como  por  exemplo:  exames  laboratoriais, 
prontuário,  cheques  emitidos,  comprovantes  de  saque,  etc.  Tais  documentos,  entretanto,  não 
foram  apresentados  em  momento  algum  do  processo,  sendo,  portanto,  correta  a  glosa  da 
declarada despesa. 

Sobre a alegação de que declarou despesas odontológicas junto à suas esposa 
odontóloga  (Patrícia  Cerqueira  Lõsch)  na  DIRPF  2005  (ano  calendário  2004),  embora  o 
resultado  de  tal  alegação  não  afete  o  lançamento  em  apreço,  apenas  para  informação  do 
contribuinte,  analisada  a  referida  declaração,  não  constam  despesas  junto  à  apontada 
profissional. 

Quanto à multa de ofício, tal penalidade foi aplicada sobre o IRPF resultante 
de glosas de diversas despesas e deduções  ilegais,  além de  restituições  indevidas obtidas em 
razão  de  informações  falsas  prestadas  pelo  contribuinte  e,  ainda,  porque  a  constituição  do 
crédito  tributário  se  deu  por  lançamento  de  ofício,  sendo,  portanto,  cabível  a  exigência  da 
penalidade, nos termos do art. 44, I, da Lei 9430/96. 

Em  relação  às  demais  alegações,  por  se  tratarem  de  meras  repetições 
procrastinatórias  de  argumentos  apresentados  na  impugnação,  cuja  autoridade  de  piso  já  as 
enfrentou  e  superou,  em  razão  das  conclusões  da DRJ  não  diferirem  do  entendimento  a  ser 
aplicado neste voto, com fulcro no art. 57, §3º do RICarf, colaciona­se abaixo excerto daquela 
decisão, tratando da matéria: 
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Conclusão 

Ante  o  exposto,  voto  por CONHECER  do  recurso  voluntário  e NEGAR­
LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido. 

Assinado digitalmente 

Paulo Sergio da Silva – Relator 
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